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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Princípios da Administração Pública 
 

Ente Federativo: princípio da intranscendência e inscrição em cadastros federais de inadimplência  
É necessária a observância da garantia do devido processo legal, em especial, do contraditório e da 

ampla defesa, relativamente à inscrição de entes públicos em cadastros federais de inadimplência. Com 
base nesse entendimento, a Primeira Turma julgou procedente pedido formulado em ação civil originária 
para afastar o registro do Estado do Amapá no Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), 
relativo a convênios firmados entre ele e a União. Na espécie, assinalou a ausência de oitiva do 
interessado e de instauração de tomada de contas especial pelo Tribunal de Contas da União. 
Acrescentou, entretanto, que a questão referente à necessidade de prévio julgamento de tomada de contas 
especial para fins de inscrição em cadastro de inadimplentes deverá ser enfrentada pelo Plenário, em 
recurso extraordinário submetido à sistemática da repercussão geral (RE 607.420/PI). Por outro lado, o 
Colegiado asseverou que a inscrição do nome do Estado-Membro em cadastro federal de inadimplentes 
em face de ações e/ou omissões de gestões anteriores não configura ofensa ao princípio da 
intranscendência. Acrescentou que vigora, no âmbito da Administração Pública, o princípio da 
impessoalidade, previsto no artigo 37 da CF. A relação jurídica envolve a União e o ente federal, e não a 
União e certo governador ou outro agente. O governo se alterna periodicamente nos termos da soberania 
popular, mas o Estado é permanente. A mudança de comando político não exonera o Estado das 
obrigações assumidas.  

ACO 732/AP, rel. Min. Marco Aurélio, 10.5.2016. (ACO-732) 
(Informativo 825, 1ª Turma) 

 
Processo Administrativo 

 
PAD: comissão processante, demissão e improbidade administrativa 

 A ante a ausência de direito líquido e certo, a Primeira Turma, por maioria, negou provimento a 
recurso ordinário em mandado de segurança no qual auditor-fiscal da Receita Federal sustentava a 
nulidade do processo administrativo disciplinar (PAD) que culminara na penalidade de demissão a ele 
aplicada. O Colegiado rejeitou a alegação de vício decorrente da instalação de segunda comissão 
disciplinar, após a primeira ter concluído pela insuficiência de provas. Assentou a possibilidade de 
realização de diligências instrutórias com a designação de nova comissão processante, uma vez que, a 
partir do exame do relatório da primeira comissão, ter-se-ia presente dúvida razoável a amparar a 
continuidade das diligências investigativas. Além disso, reputou correta a capitulação do fato imputado ao 
recorrente como improbidade administrativa, nos termos do art. 132, IV, da Lei 8.112/1990. Por fim, 
aduziu que a jurisprudência da Corte tem afastado a possibilidade de apreciação, na via estreita do “writ”, 
da proporcionalidade da pena cominada. Precedentes do STF excetuariam tal entendimento nas hipóteses 
em que a demissão estiver fundada na prática de ato de improbidade de natureza culposa, sem a 
imputação de locupletamento ilícito do servidor. No entanto, a situação dos autos seria diversa, porquanto 
se referiria à improbidade administrativa por ato de enriquecimento ilícito. Vencido o Ministro Marco 
Aurélio, relator, que dava provimento ao recurso. Consignava que a atuação da autoridade administrativa 
estaria limitada pelo art. 169, cabeça, da Lei 8.112/1990, de modo que a formalização de nova comissão 
somente seria cabível quando reconhecido vício insanável no processo. Assim, não seria possível a 
formação de nova comissão por mera discordância com as conclusões do relatório apresentado pela 
comissão originária.  

RMS 33666/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Edson Fachin, 31.5.2016. (RMS-33666) 
(Informativo 828, 1ª Turma) 

 
Sistema Remuneratório 

 
Rcl: reserva de Plenário, isonomia e reajuste de vencimentos -1 

A decisão de órgão fracionário do TRF da 1ª Região, que concedeu, com base no princípio da 
isonomia, a incorporação do percentual de 13,23% aos vencimentos dos servidores da Justiça do 
Trabalho, após haver afastado a aplicação de texto de lei, declarando-o, por via transversa, 
inconstitucional afronta os Enunciados 10 e 37 da Súmula Vinculante [Enunciado 10: “Viola a cláusula 
de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no 
todo ou em parte” e Enunciado 37: “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
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aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia”]. Com base nesse 
entendimento, a Segunda Turma reputou procedente pedido formulado em reclamação ajuizada pela 
União e cassou a decisão proferida, que fixara aos servidores públicos o direito à referida percepção a 
título de diferenças salarias, retroativas a 2003. No caso, a Corte de origem assentara que a vantagem 
pecuniária individual (VPI) de R$ 59,87 concedida por meio da Lei 10.698/2003 a determinada categoria 
de servidores revestira-se de caráter de revisão geral anual, complementar à Lei 10.697/2003, que dispõe 
sobre a revisão geral e anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos federais. Tal 
Colegiado asseverara que a norma teria promovido ganho real diferenciado entre os servidores públicos 
federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e das autarquias e fundações públicas federais, na 
medida em que teria instituído uma recomposição maior para os servidores que percebiam menor 
remuneração. Dessa forma, o valor de R$ 59,87 concedido a determinada categoria corresponderia, à 
época, ao percentual de 13,23%, aplicado posteriormente aos servidores do órgão reclamado. 
Preliminarmente, a Turma esclareceu que a presente reclamação fora proposta em data anterior ao trânsito 
em julgado da decisão reclamada, o que obstaria a incidência do Enunciado 734 da Súmula do STF (“Não 
cabe reclamação quando já houver transitado em julgado o ato judicial que se alega tenha desrespeitado 
decisão do Supremo Tribunal Federal”).  

Rcl 14872, rel. Min. Gilmar Mendes, 31.5.2016.  (Rcl-14872) 
(Informativo 828, 2ª Turma) 

 
Rcl: reserva de Plenário, isonomia e reajuste de vencimentos -2 

No mérito, a Turma consignou que o tribunal “a quo”, além de interpretar a legislação 
infraconstitucional, teria afastado sua aplicação e declarado, por via transversa, sua inconstitucionalidade, o que 
ofenderia diretamente a Constituição. Significa dizer que ao analisar a Lei 10.698/2003, a pretexto de 
compreender ter havido a concessão de revisão geral e anual, o órgão fracionário do TRF teria deixado de 
observar o comando normativo do art. 1º dessa mesma lei [“Art. 1º Fica instituída, a partir de 1º de maio de 
2003, vantagem pecuniária individual devida aos servidores públicos federais dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais, ocupantes de cargos efetivos ou 
empregos públicos, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos). Parágrafo único. A 
vantagem de que trata o ‘caput’ será paga cumulativamente com as demais vantagens que compõem a estrutura 
remuneratória do servidor e não servirá de base de cálculo para qualquer outra vantagem”]. Isso configuraria 
caso clássico de inconstitucionalidade por omissão parcial. Ou seja, por entender que referido diploma legal 
teria natureza de revisão geral anual o TRF considerara a incompletude do legislador em conceder aumento 
para todos os servidores públicos e concluíra que o reajuste deveria ser estendido de forma igualitária a todos. 
Assim, ainda que o acórdão reclamado houvesse mencionado não se tratar de análise de inconstitucionalidade 
da legislação, estaria caracterizado claro juízo de controle de constitucionalidade. Ao decidir dessa forma, por 
via transversa — interpretação conforme —, teria havido o afastamento da aplicação do aludido texto 
normativo por órgão não designado para tal finalidade, em infringência ao art. 97 da CF, cuja proteção é 
reforçada pelo Enunciado 10 da Súmula Vinculante. Além disso, tendo em conta que o advento do Verbete 37 
da Súmula Vinculante seria posterior ao ato reclamado, lembrou que o Plenário do STF, em razão de 
peculiaridades do caso concreto entendera pela aplicação de enunciado de súmula vinculante a reclamação 
ajuizada antes de sua edição (Rcl 4.335/AC, DJe de 22.10.2014). Na situação em apreço, “mutatis mutandis”, 
também devem ser levadas em consideração as particularidades contidas nos autos para que seja observado o 
enunciado em questão. Ademais, o teor dele decorre da conversão do Enunciado 339 da Súmula do STF. 
Ponderou, ainda, que o art. 37, X, da CF exige lei específica para o reajuste da remuneração de servidores 
públicos. Assim, não é possível ao Poder Judiciário ou à Administração Pública aumentar vencimentos ou 
estender vantagens a servidores públicos civis e militares regidos pelo regime estatutário, com fundamento no 
princípio da isonomia. Em outras palavras, o aumento de vencimento de servidores depende de lei e não pode 
ser efetuado apenas com suporte em tal princípio. Por fim, a Turma determinou que outra decisão fosse 
proferida com observância dos Enunciados 10 e 37 da Súmula Vinculante. Por consequência, todos os atos 
administrativos decorrentes de órgãos da Justiça do Trabalho a envolver o pagamento dos 13,23% estariam 
incluídos, inclusive decisão administrativa do TST (Resolução Administrativa 1.819, de 12.4.2016) e do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (Resolução Administrativa 168, de 26.4.2016). Ordenou, ainda, a 
comunicação do teor da decisão ao Presidente do TST, aos Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho e 
ao CSJT para que suspendam imediatamente o pagamento da rubrica referente aos 13,23%, bem como a 
ciência de seu inteiro teor aos Presidentes de todos os Tribunais Superiores, do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, do Conselho Nacional de Justiça, do Conselho Nacional do Ministério Público e do 
Conselho da Justiça Federal.  

Rcl 14872, rel. Min. Gilmar Mendes, 31.5.2016.  (Rcl-14872) 
(Informativo 828, 2ª Turma) 
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DIREITO CIVIL 
 

Direito de Família 
 

Pensão por morte à companheira e à ex-esposa 
Não constitui requisito legal para a concessão de pensão por morte à companheira que a união 

estável seja declarada judicialmente, mesmo que vigente formalmente o casamento. Dessa forma, 
não é dado à Administração Pública negar o benefício apenas com base nesse fundamento, sem 
deixar, porém, de averiguar, no âmbito administrativo, a separação de fato e a união estável. Com 
base nessa orientação, a Primeira Turma confirmou a medida liminar e concedeu a ordem em 
mandado de segurança para anular acórdão do TCU e restabelecer a pensão por morte da impetrante 
em concorrência com a viúva de ex-servidor público. Na espécie, o TCU negara registro à pensão 
por morte concedida à impetrante que a percebia há mais de dez anos em concorrência com a viúva. 
Segundo aquela Corte de Contas, não existiria decisão judicial a confirmar a união estável e a 
separação de fato. A Turma esclareceu que por via processual administrativa o órgão pagador do 
servidor falecido reconhecera a união estável e concedera-lhe a pensão por morte em concurso com a 
ex-esposa. Em preliminar, a Turma rejeitou a alegação de decadência do direito de revisão do ato 
administrativo. Anotou que o decurso de mais de cinco anos decorridos da entrada do processo no 
TCU não implicaria decadência do direito de rever o ato analisado, mas apenas a obrigatoriedade de 
se dar oportunidade de contraditório. Destacou que não se discutia nesses autos a possibilidade de 
rateio da pensão, muito menos a efetiva comprovação da união estável – reconhecida pela esfera 
administrativa e não afastada pelo ato impugnado. A questão cingiu-se à legalidade de se exigir 
decisão judicial a reconhecer a união estável e a separação de fato como requisitos para a concessão 
da pensão por morte. Frisou que o Código Civil dispõe não haver impedimento ao reconhecimento 
da união estável se a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente (“Art. 1.723 ... § 1º. A 
união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se aplicando a 
incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente”). A 
separação de fato, por definição, também seria situação que não dependeria de reconhecimento 
judicial para a sua configuração, tanto que a lei utiliza tal expressão em oposição à separação 
judicial. Salientou, ainda, que a Lei 8.112/1990, ao tratar da pensão por morte do servidor em favor 
do companheiro dependente não exige que a prova da união estável seja feita mediante decisão 
judicial. Por fim, sublinhou que a situação dos autos seria diversa da decidida no RE 397.762/BA 
(DJe de 12.9.2008), em que não havia separação de fato, mas relações concomitantes. Tal tema, no 
entanto, não está em discussão no presente julgamento.  

MS 33008/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 3.5.2016. (MS-33008) 
(Informativo 824, 1ª Turma) 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
Controle de Constitucionalidade 

 
Fazenda Pública e atuação em juízo - 1 

O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada em face dos 
artigos 4º e 10 da Medida Provisória 2.102-27/2001. O art. 4º acrescentara os artigos 1º-B e 1º-C à Lei 
9.494/1997 (“Art. 1º-B.  O prazo a que se refere o “caput” dos arts. 730 do Código de Processo Civil, e 884 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a ser de 
trinta dias. Art. 1º-C.  Prescreverá em cinco anos o direito de obter indenização dos danos causados por agentes 
de pessoas jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços 
públicos”). Já o art. 10, também impugnado na ação, inserira parágrafo único ao art. 741 do CPC/1973 (“Para 
efeito do disposto no inciso II deste artigo, considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou 
ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação 
tidas por incompatíveis com a Constituição Federal”). A Corte destacou, de início, que não teria havido a perda 
de objeto da ação, relativamente ao parágrafo único do art. 741 do CPC/1973, revogado pela Lei 13.105/2015, 
que estatui um novo Código. A matéria disciplinada no referido dispositivo teria recebido tratamento 
normativo semelhante, embora não igual, nos §§ 5º a 8º do art. 535 e nos §§ 12 a 15 do art. 525 do novo CPC. 
As alterações sofridas pela norma em questão — que cuidaram apenas de adjetivar o instituto da 
inexigibilidade por atentado às decisões do STF — não teriam comprometido aquilo que ela teria de mais 
substancial, ou seja, a capacidade de interferir na coercitividade de títulos judiciais. Este seria, de fato, o 
aspecto objeto de impugnação pelo autor da ação direta, para quem o instituto frustraria a garantia 

 5 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm%23art730
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm%23art884
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm%23art884


constitucional da coisa julgada. Portanto, não havendo desatualização significativa no conteúdo do instituto, 
não haveria obstáculo para o conhecimento da ação (ADI 2.501/MG, DJe de 19.12.2008). No mérito, o 
Plenário afirmou que a ampliação de prazo para a oposição de embargos do devedor pela Fazenda Pública, 
inserida no art. 1º-B da Lei 9.494/1997, não violaria os princípios da isonomia e do devido processo legal. Isso 
porque o estabelecimento de tratamento processual especial para a Fazenda Pública, inclusive em relação a 
prazos diferenciados, quando razoáveis, não constituiria propriamente restrição a direito ou prerrogativa da 
parte adversa, mas buscaria atender ao princípio da supremacia do interesse público. Por outro lado, a fixação 
do prazo de trinta dias para a Fazenda apresentar embargos à execução não poderia ser tido como irrazoável. 
Afinal, tratar-se-ia de prazo idêntico ao que tem o particular para apresentar esses mesmos embargos nas 
execuções fiscais contra ele movidas pela Fazenda Pública, conforme estatuído pelo art. 16 da Lei 6.830/1980. 
A rigor, portanto, sequer haveria diferença de tratamento normativo entre as pessoas privadas e as de direito 
público.  

ADI 2418/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 4.5.2016. (ADI-2418) 
(Informativo 824, Plenário)     
 

Fazenda Pública e atuação em juízo - 2 
A Corte asseverou também que a fixação do prazo prescricional de 5 anos para os pedidos de indenização 

por danos causados por agentes de pessoas jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviços públicos, constante do art. 1º-C da Lei 9.494/1997, igualmente não violaria dispositivo 
constitucional. Esse preceito teria simplesmente reproduzido o que já dispunha o art. 1º do Decreto 
20.910/1932. A única novidade teria sido incluir, entre os destinatários da norma, as pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público, atribuindo-lhes o mesmo regime prescricional das pessoas jurídicas de 
direito público. A equiparação se justificaria em razão do que disposto no § 6º do art. 37 da CF, que 
expressamente equipara essas entidades às pessoas de direito público relativamente ao regime de 
responsabilidade civil pelos atos praticados por seus agentes. Outrossim, o CC/2002 estabelecera prazo 
prescricional de apenas 3 anos para “a pretensão de reparação civil” (art. 206, § 3º, V). Portanto, considerando 
o atual estágio normativo civil, a norma atacada, antes de beneficiar, seria, na verdade, desvantajosa para a 
Fazenda Pública e as empresas concessionárias de serviço público. Por fim, não haveria igualmente como 
negar a constitucionalidade do parágrafo único do art. 741 do CPC/1973, bem como dos correspondentes 
dispositivos do CPC/2015 (art. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, e art. 535, § 5º). Seriam dispositivos que, buscando 
harmonizar a garantia da coisa julgada com o primado da Constituição, apenas agregariam ao sistema 
processual brasileiro um mecanismo com eficácia rescisória de certas sentenças inconstitucionais, em tudo 
semelhante às hipóteses de ação rescisória (CPC/1973, art. 485, V; CPC/2015, art. 966, V). O instituto da coisa 
julgada, embora de matriz constitucional, teria sua conformação delineada pelo legislador ordinário, ao qual 
seria conferida a faculdade de estabelecer seus limites objetivos e subjetivos, podendo, portanto, indicar as 
situações em que o instituto cedesse passo a postulados, princípios ou bens de mesma hierarquia, porque 
também juridicamente protegidos pela Constituição. A interpretação literal do dispositivo em comento 
apontaria a existência de três vícios de inconstitucionalidade, na sentença exequenda, a permitir a utilização do 
mecanismo nele previsto: a) a aplicação de lei inconstitucional; b) a aplicação da lei a situação considerada 
inconstitucional; ou, ainda, c) a aplicação da lei com um sentido — uma interpretação — inconstitucional. 
Haveria um elemento comum às três hipóteses: o da inconstitucionalidade da norma aplicada pela sentença. 
Entretanto, considerado o atual sistema de controle de constitucionalidade e os efeitos das sentenças do STF 
dele decorrentes, constatar-se-ia a existência de outra situação, implícita, que autorizaria a invocação da 
inexigibilidade da obrigação contida no título executivo judicial: quando a sentença exequenda reconhecesse a 
inconstitucionalidade de norma que o STF tiver declarado constitucional.  

ADI 2418/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 4.5.2016. (ADI-2418) 
(Informativo 824, Plenário) 
 

Fazenda Pública e atuação em juízo - 3 
O Plenário ressaltou que, por outro lado, seria indispensável à aplicação do art. 741, parágrafo único, do 

CPC — ou dos correspondentes dispositivos do novo CPC/2015 — que a sentença exequenda tivesse dirimido 
a questão constitucional em sentido contrário ao que decidido pelo STF. No regime do CPC/1973 não haveria 
distinção entre ser o precedente anterior ou superveniente à sentença exequenda, apesar de que, na hipótese de 
precedência da decisão do STF, ficaria evidenciado o desrespeito à autoridade da Suprema Corte. No atual 
regime — CPC/2015 —, sendo a decisão do STF sobre a inconstitucionalidade superveniente ao trânsito em 
julgado da sentença exequenda, caberia ação rescisória, com prazo contado do trânsito em julgado da decisão 
proferida pelo Supremo. Desse modo, a inexigibilidade do título executivo a que se refere o referido dispositivo 
se caracterizaria exclusivamente nas hipóteses em que: a) a sentença exequenda estivesse fundada em norma 
reconhecidamente inconstitucional, fosse por aplicar norma inconstitucional, fosse por aplicar norma em 
situação ou com um sentido inconstitucionais; b) a sentença exequenda tivesse deixado de aplicar norma 
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reconhecidamente constitucional; e c) desde que, em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tivesse decorrido de julgamento do STF realizado em data 
anterior ao trânsito em julgado da sentença exequenda. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava 
procedente o pedido em relação ao vicio de inconstitucionalidade formal. Isso se daria porque a medida 
provisória em questão portaria defeitos alusivos aos requisitos constitucionais de relevância e urgência. 
Ademais, julgava o pedido procedente em parte para declarar a inconstitucionalidade material das mudanças 
procedidas pela medida provisória relativamente: a) ao prazo dos embargos à execução; e b) à inexigibilidade 
do título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo STF.  

ADI 2418/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 4.5.2016. (ADI-2418) 
(Informativo 824, Plenário) 
 

EC: vício de iniciativa e autonomia da Defensoria Pública - 6 
O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, indeferiu pedido de medida cautelar em ação 

direta de inconstitucionalidade em que se pretendia a suspensão da eficácia do § 3º do art. 134 da CF, 
introduzido pela EC 74/2013, segundo o qual se aplica às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal 
o disposto no § 2º do mesmo artigo, este introduzido pela EC 45/2004, a assegurar às Defensorias Públicas 
estaduais autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º, da CF — v. 
Informativos 802 e 804. O Colegiado equacionou que a controvérsia diria respeito à aplicabilidade, às 
propostas de emenda constitucional, da cláusula de iniciativa legislativa reservada à Presidência da República 
(CF, art. 61, § 1º). Além disso, discutia-se eventual ofensa ao postulado da separação de Poderes (CF, art. 60, § 
4º, III) em decorrência da edição de emenda constitucional sobre matéria disposta no art. 61, § 1º, II, da CF, 
sem que o processo constituinte reformador tenha sido deflagrado pelo titular da iniciativa fixada nesse 
dispositivo para as leis complementares e ordinárias. A respeito, o direito constitucional pátrio inscreve a 
emenda constitucional entre os atos elaborados por meio de processo legislativo (CF, art. 59). A jurisprudência 
da Corte reconhece, com apoio no princípio da simetria, a inconstitucionalidade de emendas a Constituições 
estaduais, por inobservância da reserva de iniciativa do Chefe do Executivo. Não há, por outro lado, precedente 
do Colegiado a assentar, no plano federal, a sujeição do poder constituinte derivado à cláusula de reserva de 
iniciativa do chefe do Executivo prevista de modo expresso no art. 61, § 1º, da CF, para o Poder Legislativo 
complementar e ordinário (poderes constituídos). A orientação de que o poder das assembleias legislativas de 
emendar constituições estaduais está sujeito à reserva de iniciativa do Executivo local existe desde antes do 
advento da CF/1988. O poder constituinte, originário ou derivado, delimita as matérias alçadas ao nível 
constitucional, e também aquelas expressamente atribuídas aos legisladores ordinário e complementar. Assim, 
norma de constituição estadual dotada de rigidez não imposta pela Constituição Federal é contrária à vontade 
desta. Portanto, não se reveste de validade constitucional a emenda a Constituição estadual que, subtraindo o 
regramento de determinada matéria do titular da reserva de iniciativa legislativa, eleva-a à condição de norma 
constitucional. Desse modo, emana da jurisprudência do STF a visão de que o poder constituinte estadual 
jamais é originário. É poder constituído, cercado por limites mais rígidos do que o poder constituinte federal. A 
regra da simetria é exemplo disso. Por essa razão, as assembleias legislativas se submetem a limites rígidos 
quanto ao poder de emenda às constituições estaduais. Entretanto, não há precedentes no sentido de que as 
regras de reserva de iniciativa contempladas no art. 61 da CF alcançam o processo de emenda à Constituição 
disciplinado em seu art. 60.  

ADI 5296 MC/DF, rel. Min. Rosa Weber, 18.5.2016. (ADI-5296) 
(Informativo 826, Plenário)    
 

EC: vício de iniciativa e autonomia da Defensoria Pública - 7 
O Tribunal consignou que os limites formais ao poder constituinte derivado são os inscritos no art. 60 da 

CF, segundo o qual a Constituição poderá ser emendada mediante proposta: a) de um terço, no mínimo, dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; b) do Presidente da República; ou c) de mais da 
metade das assembleias legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros. Já a iniciativa privativa de leis sobre determinadas matérias é assegurada, no plano 
federal, ao Presidente da República, ao STF, aos tribunais superiores e ao Procurador-Geral da República. Não 
existe, portanto, identidade entre o rol dos legitimados para a propositura de emenda à Constituição e o dos 
atores aos quais reservada a iniciativa legislativa sobre determinada matéria. É, pois, insubsistente condicionar 
a legitimação para propor emenda à Constituição, nos moldes do art. 60 da CF, à leitura conjunta desse 
dispositivo com o art. 61, § 1º, que prevê as hipóteses em que a iniciativa de leis ordinárias e complementares é 
privativa da Presidência da República. Do contrário, as matérias cuja iniciativa legislativa é reservada ao STF, 
aos tribunais superiores ou ao Procurador-Geral da República não poderiam ser objeto de emenda 
constitucional. De um lado, nenhum daqueles legitimados figura no rol do art. 60 da CF e, de outro, nenhum 
dos relacionados no mesmo dispositivo pode propor emenda sobre essas matérias. Além disso, existem 
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diversas emendas constitucionais em vigor, cuja constitucionalidade poderia ser legitimamente desafiada, se 
prevalecesse a tese da aplicação, às propostas de emenda, das cláusulas que reservam ao Executivo e ao 
Judiciário a iniciativa legislativa sobre certos temas. No caso da EC 74/2013, o preceito por ela introduzido diz 
respeito à Defensoria Pública como instituição, e não ao regime jurídico de seus integrantes. Ainda que, 
indiretamente, em momento posterior, alteração dessa natureza pudesse refletir no regime jurídico citado, a EC 
74/2013 não tem como objeto o reconhecimento de vantagens funcionais, sequer equivale a norma dessa 
natureza. Nesse contexto, está ausente o “fumus boni iuris” necessário à concessão da cautelar.  

ADI 5296 MC/DF, rel. Min. Rosa Weber, 18.5.2016. (ADI-5296) 
(Informativo 826, Plenário) 
 

EC: vício de iniciativa e autonomia da Defensoria Pública - 8 
O Plenário acrescentou que, a se entender incidente a cláusula da reserva de iniciativa do Presidente 

da República sobre as propostas de emenda à Constituição, sua inobservância traduziria, também, afronta 
à separação de Poderes, independentemente do conteúdo material da emenda. O desequilíbrio se 
caracteriza pela ingerência de um poder constituído no terreno exclusivo de outro — o Executivo. Por 
outro lado, afastada a emenda constitucional do âmbito de incidência da cláusula de reserva de iniciativa 
legislativa, ainda se lhe impõem os limites materiais do art. 60, § 4º, da CF. Assim, é necessário analisar a 
EC 74/2013 à luz desse postulado. A respeito, o § 2º do art. 134 da CF, introduzido pela EC 45/2004, 
deve ser também verificado sob esse aspecto. No ponto, a legitimidade da EC 45/2004, no que assegura 
autonomia às Defensorias Públicas estaduais, está respaldada pela jurisprudência do STF, embora ainda 
não tenha sido objeto de análise específica. Entretanto, o art. 60, § 4º, da CF, não veda ao poder 
constituinte derivado o aprimoramento do desenho institucional de entes com sede na Constituição. Esta, 
ressalvada a imutabilidade das cláusulas pétreas, consagra, mormente por meio das emendas 
constitucionais, abertura dinâmica ao redesenho das instituições, com vista a seu aperfeiçoamento, desde 
que observadas, no processo, as garantias constitucionais voltadas a impedir a deturpação do próprio 
mecanismo e a preservar a essência constitucional. No caso, sob esse enfoque, a concessão de autonomia 
às Defensorias Públicas da União, do Distrito Federal e dos Estados-Membros não parece incompatível 
com a ordem constitucional. Pelo contrário, essa medida é tendente ao aperfeiçoamento do próprio 
sistema democrático. Nesse contexto, a assistência jurídica aos hipossuficientes é direito fundamental, na 
linha do amplo acesso à justiça. Além disso, essa arquitetura institucional encontra respaldo em práticas 
recomendadas pela comunidade jurídica internacional, a exemplo do estabelecido na Assembleia Geral da 
Organização dos Estados Americanos. Ademais, o art. 127, § 2º, da CF assegura ao Ministério Público 
autonomia funcional e administrativa. Todavia, nem sempre são legítimas alterações de outra ordem ou 
em outros segmentos. É indispensável o exame de cada caso, em face do art. 60, § 4º, III, da CF. 
Ademais, as atribuições da Defensoria Pública não têm vinculação direta com a essência da atividade 
executiva. Por fim, o Colegiado apontou a ausência de “periculum in mora”, tendo em vista o ajuizamento 
da ação decorrido mais de um ano da promulgação da EC 74/2013. Além disso, o apontado risco de lesão 
aos cofres públicos não teria relação direta com a emenda, isso porque a Constituição, ao atribuir 
autonomia, não trata de autonomia financeira, mas sim administrativa e funcional. Nesse sentido, 
iniciativa de proposta orçamentária — a ser submetida a posterior controle do Legislativo — não implica 
autonomia orçamentária. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e Marco Aurélio, que deferiram a medida 
acauteladora.  

ADI 5296 MC/DF, rel. Min. Rosa Weber, 18.5.2016. (ADI-5296) 
(Informativo 826, Plenário) 

 
Defensoria Pública: autonomia funcional, administrativa e orçamentária - 4 

O Plenário concluiu o julgamento conjunto de ações diretas de inconstitucionalidade e de arguição 
de descumprimento de preceito fundamental em que se discutia a autonomia de Defensorias Públicas 
estaduais — v. Informativo 802. Na ADI 5.286/AP, debatia-se a constitucionalidade de dispositivos da LC 
86/2014 do Estado do Amapá, que atribuem ao chefe do Executivo estadual competências administrativas, 
como as de prover cargos e de aplicar penalidades no âmbito da Defensoria Pública local. O Colegiado, por 
maioria, conheceu parcialmente da ação e julgou o pedido procedente, em parte, para declarar a 
inconstitucionalidade de expressões que submetem a Defensoria Pública a atos do governador, por ofensa aos 
artigos 24, XIII e § 1º; e 134, ambos da CF. Reputou que o conhecimento parcial da ação se impõe pelo fato de 
a via eleita se prestar, no caso, somente à apreciação da referida lei complementar, mas não à análise de atos 
normativos secundários, atos de efeitos concretos ou, ainda, atos administrativos. No mérito, assinalou que a 
garantia constitucional do acesso à justiça exige a disponibilidade de instrumentos processuais idôneos à tutela 
dos bens jurídicos protegidos pelo direito positivo. Nesse sentido, a Constituição atribui ao Estado o dever de 
prestar assistência jurídica integral aos necessitados. Assim, a Defensoria Pública, instituição essencial à função 
jurisdicional do Estado, representa verdadeira essencialidade do Estado de Direito. Quanto às Defensorias 
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Públicas estaduais, a EC 45/2004 conferira-lhes autonomia funcional e administrativa, além de iniciativa 
própria para a elaboração de suas propostas orçamentárias. Além disso, o art. 24 da CF estabelece 
competências concorrentes entre União e Estados-Membros para legislar sobre certos temas, determinando a 
edição de norma de caráter genérico na primeira e de caráter específico na segunda hipótese. Consectariamente, 
as leis estaduais que, no exercício da competência legislativa concorrente, disponham sobre as Defensorias 
Públicas estaduais devem atender às disposições já constantes das definições de regras gerais realizadas pela 
LC 80/1994. Na situação dos autos, atribui-se ao governador a incumbência de nomear membros da carreira 
para diversos cargos elevados dentro da instituição, o que é incompatível com a referida lei complementar e 
com o texto constitucional. No que se refere à autonomia financeira, as Defensorias Públicas estaduais têm a 
prerrogativa de formular sua própria proposta orçamentária. Assim, a elas deve ser assegurada a iniciativa de 
lei para a fixação do subsídio de seus membros (CF, art. 96, II). Vencido o Ministro Marco Aurélio, que 
julgava o pedido improcedente.  

ADI 5286/AP, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5286) 
ADI 5287/PB, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5287) 
ADPF 339/PI, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADPF-339) 
(Informativo 826, Plenário)    

 
Defensoria Pública: autonomia funcional, administrativa e orçamentária - 5 

Por sua vez, na ADI 5.287/PB, discutia-se a constitucionalidade de ato mediante o qual o governador, por 
meio da Lei 10.437/2015 do Estado da Paraíba, reduzira unilateralmente valores previstos na LOA destinados à 
Defensoria Pública, em relação ao que inicialmente proposto pela instituição quando da consolidação da 
proposta orçamentária enviada ao Legislativo. Nesse caso, o Plenário conheceu parcialmente do pleito e, por 
maioria, julgou-o procedente para declarar a inconstitucionalidade da lei, sem pronúncia de nulidade, apenas 
quanto à parte em que fixada a dotação orçamentária à Defensoria Pública estadual, em razão da prévia redução 
unilateral. Ademais, assentou o entendimento de que é inconstitucional a redução unilateral pelo Poder 
Executivo dos orçamentos propostos pelos outros Poderes e por órgãos constitucionalmente autônomos, como 
o Ministério Público e a Defensoria Pública, na fase de consolidação do projeto de lei orçamentária anual, 
quando tenham sido elaborados em obediência às leis de diretrizes orçamentárias e enviados conforme o art. 
99, § 2º, da CF, cabendo-lhe apenas pleitear ao Poder Legislativo a redução pretendida, visto que a fase de 
apreciação legislativa é o momento constitucionalmente correto para o debate de possíveis alterações no 
projeto de lei orçamentária. Preliminarmente, por decisão majoritária, o Tribunal afastou questão atinente à 
eventual prejudicialidade do pedido, tendo em conta o exaurimento da eficácia da LOA para o exercício 
financeiro de 2015. Entendeu que a impugnação fora feita em tempo adequado, a ação fora incluída em pauta e 
o julgamento fora iniciado antes do aludido exaurimento de eficácia. Além disso, é necessário pacificar a 
controvérsia para fins de fixação de precedente, mesmo porque toda LOA possui eficácia exígua. Portanto, 
condicionar o enfrentamento do tema à eficácia da norma, nessas hipóteses, pode implicar o esvaziamento da 
possibilidade de controle de constitucionalidade. Vencidos, no tocante à preliminar, os Ministros Edson Fachin, 
Cármen Lúcia, Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski (Presidente), que julgavam o pedido prejudicado, tendo 
em conta a perda superveniente de objeto. No mérito, o Colegiado, inicialmente, reportou-se aos fundamentos 
do caso anterior. Acrescentou que as Defensorias Públicas têm a prerrogativa de elaborar e apresentar suas 
propostas orçamentárias, as quais devem, posteriormente, ser encaminhadas ao Executivo. Há apenas dois 
requisitos para tanto: a) a proposta orçamentária deve ser elaborada em consonância com o que previsto na 
respectiva LDO; e b) a proposta deve ser encaminhada em conformidade com a previsão do art. 99, § 2º, da 
CF. A apreciação das leis orçamentárias deve se dar perante o órgão legislativo correspondente, ao qual cabe 
deliberar sobre a proposta apresentada, fazendo-lhe as modificações que julgue necessárias. Ressaltou, no 
ponto, o art. 166 da CF. Na espécie, assinalou que, no momento da consolidação da proposta orçamentária a ser 
encaminhada à assembleia estadual, o governador reduzira unilateralmente os valores das propostas 
apresentadas pelo Judiciário, Legislativo, Ministério Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública, apesar 
de as propostas estarem em conformidade com a LDO, o que afronta a Constituição. Vencido o Ministro 
Marco Aurélio, que julgava improcedente o pedido.  

ADI 5286/AP, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5286) 
ADI 5287/PB, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5287) 
ADPF 339/PI, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADPF-339) 
(Informativo 826, Plenário) 

 
Defensoria Pública: autonomia funcional, administrativa e orçamentária - 6 

No que se refere à ADPF 339/PI, fora ajuizada em face de suposta omissão do governador do Estado do 
Piauí, consistente na ausência de repasse de duodécimos orçamentários à Defensoria Pública estadual, na forma 
da proposta originária. O Colegiado, por maioria, julgou procedente o pedido para, diante de lesão aos artigos 
134, § 2º; e 168, ambos da CF, determinar ao governador que proceda ao repasse, sob a forma de duodécimos e 
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até o dia 20 de cada mês, da integralidade dos recursos orçamentários destinados à Defensoria Pública estadual 
pela LOA para o exercício financeiro de 2015, inclusive quanto às parcelas já vencidas, assim também em 
relação a eventuais créditos adicionais destinados à instituição. Sublinhou serem asseguradas às Defensorias 
Públicas a autonomia funcional e administrativa, bem como a prerrogativa de formulação de sua proposta 
orçamentária, por força da Constituição. O repasse de recursos correspondentes, destinados à Defensoria 
Pública, ao Judiciário, ao Legislativo e ao Ministério Público, sob a forma de duodécimos, é imposição 
constitucional. O repasse de duodécimos destinados ao Poder Público, quando retidos pelo governo, constitui 
prática indevida de flagrante violação aos preceitos fundamentais da Constituição. Ademais, o princípio da 
subsidiariedade, ínsito ao cabimento da arguição, é atendido diante da inexistência, para a autora, de outro 
instrumento igualmente eficaz ao atendimento célere da tutela constitucional pretendida. Vencido o Ministro 
Marco Aurélio, que julgava o pedido improcedente.  

ADI 5286/AP, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5286) 
ADI 5287/PB, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5287) 
ADPF 339/PI, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADPF-339) 
(Informativo 826, Plenário) 

 
Defensoria Pública e participação na sua proposta orçamentária  

Por fixar os limites do orçamento anual da Defensoria Pública estadual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias enviada pelo governador à assembleia legislativa deve contar com a participação 
prévia daquela instituição pública. Com base nessa orientação, o Plenário, por maioria, referendou a 
concessão de medida liminar para suspender a eficácia do art. 7º, § 2º, da Lei 18.532/2015 do Estado 
do Paraná [“Art. 7º. ... § 2° A Defensoria Pública do Paraná, compreendendo seus Órgãos, Fundos e 
Entidades, terá como limite para elaboração de sua proposta orçamentária de 2016 e fixação de 
despesas com Recursos Ordinários do Tesouro Estadual o montante de até R$ 45.000.000,00 
(quarenta e cinco milhões de reais)]”. Na espécie, embora a Defensoria Pública tenha tido um corte 
drástico em seu orçamento em relação ao ano anterior, a questão debatida é a ausência daquela 
instituição no processo de formulação da proposta de lei orçamentária. O Ministro Roberto Barroso 
(relator) ressaltou que, quando a ação fora protocolada, o Poder Legislativo estava em vias de votar a 
própria lei orçamentária. Em razão disso, a liminar fora concedida para que a Defensoria Pública 
apresentasse sua proposta diretamente à assembleia legislativa. O Plenário, ao referendar a medida 
liminar, assentou a necessidade de participação da Defensoria Pública. Vencido o Ministro Marco 
Aurélio, que não referendava a medida cautelar. Assentava a situação de penúria em que se 
encontram os Estados-Membros. Apontava que, regra geral, os poderes da República deteriam 
autonomia administrativa e financeira, exceção aberta pela Constituição quanto ao Ministério 
Público.  

ADI 5381 Referendo-MC/PR, rel. Min. Roberto Barroso, 18.5.2016. (ADI-5381) 
(Informativo 826, Plenário)    

 
ADPF: associação e legitimidade ativa  

As associações que representam fração de categoria profissional não são legitimadas para instaurar 
controle concentrado de constitucionalidade de norma que extrapole o universo de seus representados. 
Com base nessa orientação, o Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, desproveu agravo 
regimental em arguição de descumprimento de preceito fundamental, na qual se discutia a legitimidade 
ativa da Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages). Na espécie, a referida associação 
questionava dispositivo da LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional). A Corte assentou a 
ilegitimidade ativa da mencionada associação. Manteve o entendimento firmado na decisão agravada de 
que, se o ato normativo impugnado repercute sobre a esfera jurídica de toda uma classe, não seria 
legítimo permitir-se que associação representativa de apenas uma parte dos membros dessa mesma classe 
impugnasse a norma, pela via abstrata da ação direta. O Ministro Barroso acompanhou a conclusão do 
relator, porém, com fundamentação diversa. Assentou que as associações que representam fração de 
categoria profissional seriam legitimadas apenas para impugnar as normas que afetassem exclusivamente 
seus representados. Dessa forma, a sub-representação de grupos fracionários de categorias profissionais 
estaria evitada, ao mesmo tempo em que se respeitaria a restrição constitucional de legitimação ativa. 
Vencido o Ministro Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso. Apontava não ser possível o 
monopólio da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) quanto à legitimidade para o processo 
objetivo de controle de constitucionalidade.  

ADPF 254 AgR/DF, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADPF-254) 
(Informativo 826, Plenário)    
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Distribuição de medicamento e necessidade de registro sanitário - 1 
O Plenário, por decisão majoritária, deferiu medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade 

para suspender a eficácia da Lei 13.269/2016, que autoriza o uso do medicamento fosfoetanolamina 
sintética por pacientes diagnosticados com neoplasia maligna, a despeito da inexistência de estudos 
conclusivos no tocante aos efeitos colaterais em seres humanos, bem assim de ausência de registro 
sanitário da substância perante o órgão competente. O Colegiado entendeu que, ao suspender a 
exigibilidade de registro sanitário do medicamento, a lei impugnada discrepa da Constituição (art. 196) no 
tocante ao dever estatal de reduzir o risco de doença e outros agravos à saúde dos cidadãos. O STF, em 
atendimento ao preceito constitucional, tem proferido decisões a garantir o acesso a medicamentos e 
tratamentos médicos, cabendo aos entes federados, em responsabilidade solidária, fornecê-los. O caso, 
entretanto, não se amolda a esses parâmetros. Sucede que, ao dever de fornecer medicamento à população 
contrapõe-se a responsabilidade constitucional de zelar pela qualidade e segurança dos produtos em 
circulação no território nacional, ou seja, a atuação proibitiva do Poder Público, no sentido de impedir o 
acesso a determinadas substâncias. Isso porque a busca pela cura de enfermidades não pode se 
desvincular do correspondente cuidado com a qualidade das drogas distribuídas aos indivíduos mediante 
rigoroso crivo científico. Na elaboração do ato impugnado, fora permitida a distribuição do remédio sem 
o controle prévio de viabilidade sanitária. Entretanto, a aprovação do produto no órgão do Ministério da 
Saúde é condição para industrialização, comercialização e importação com fins comerciais (Lei 
6.360/1976, art. 12). O registro é condição para o monitoramento da segurança, eficácia e qualidade 
terapêutica do produto, sem o qual a inadequação é presumida. A lei em debate é casuística ao dispensar o 
registro do medicamento como requisito para sua comercialização, e esvazia, por via transversa, o 
conteúdo do direito fundamental à saúde.  

ADI 5501 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 19.5.2016. (ADI-5501) 
(Informativo 826, Plenário)    

 
Distribuição de medicamento e necessidade de registro sanitário - 2 

O Tribunal vislumbrou, na publicação do diploma impugnado, ofensa à separação de Poderes. 
Ocorre que incumbe ao Estado, de modo geral, o dever de zelar pela saúde da população. Entretanto, fora 
criado órgão técnico, autarquia vinculada ao Ministério da Saúde (Anvisa), à qual incumbe o dever de 
autorizar e controlar a distribuição de substâncias químicas segundo protocolos cientificamente validados. 
A atividade fiscalizatória (CF, art. 174) é realizada mediante atos administrativos concretos devidamente 
precedidos de estudos técnicos. Não cabe ao Congresso, portanto, viabilizar, por ato abstrato e genérico, a 
distribuição de qualquer medicamento. Assim, é temerária a liberação da substância em discussão sem os 
estudos clínicos correspondentes, em razão da ausência, até o momento, de elementos técnicos assertivos 
da viabilidade do medicamento para o bem-estar do organismo humano. Vencidos os Ministros Edson 
Fachin, Rosa Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que concediam a medida liminar para dar 
interpretação conforme à Constituição ao preceito impugnado. Reputavam que o uso do medicamento, 
nos termos da lei, deveria ser autorizado a pacientes em estágio terminal.  

ADI 5501 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 19.5.2016. (ADI-5501) 
(Informativo 826, Plenário)  

 
Constituição do Estado da Paraíba - 12 

O Plenário concluiu o julgamento de ação direta ajuizada de inconstitucionalidade em face de 
dispositivos da Constituição do Estado da Paraíba — v. Informativos 223, 350 e 564. No que se 
refere à questão remanescente de exame, assentou o prejuízo do pedido quanto ao art. 34, § 2º, do 
diploma impugnado. O Tribunal levou em conta a nova redação do art. 34 (“Aos servidores titulares 
de cargos efetivos do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto no art. 40 da Constituição Federal”), que faz expressa referência ao art. 40 da 
CF e se mantém, portanto, dentro das balizas constitucionais. No ponto, o relator reajustou seu voto.  

ADI 469/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 25.5.2016. (ADI-469) 
(Informativo 827, Plenário)      
 

Magistratura 
 

Magistratura e limites de despesas médicas e odontológicas conferidas por lei estadual 
A Primeira Turma, por maioria, concedeu mandado de segurança para assentar a insubsistência 

de ato do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que determinara a cessação do ressarcimento de 
despesas médicas, cirúrgicas e odontológicas de magistrados, benefício previsto em lei estadual 
(Código de Organização Judiciária do Estado do Mato Grosso). O Ministro Marco Aurélio (relator), 
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de início, reconheceu a legitimidade ativa do ente federado, tendo em conta o afastamento da lei 
estadual pelo CNJ. Em seguida, afastou eventual alegação de decadência do “mandamus”, porque 
ausente a cientificação do Estado-Membro do ato impugnado, haja vista não ter sido parte no 
procedimento administrativo realizado pelo CNJ. Quanto ao mérito, assentou que a Lei 
Complementar 35/1979 (Loman), ao vedar a concessão de adicionais ou vantagens pecuniárias nela 
não previstas, não atinge as verbas de natureza indenizatória consagradas em legislação estadual, no 
caso, o Código de Organização Judiciária do Estado do Mato Grosso. Assim, nos termos perquiridos 
no mandado de segurança, a lei estadual não conflita com a Loman e com a Constituição Federal. O 
Ministro Edson Fachin, ao acompanhar a conclusão do relator, ressalvou o entendimento de que a 
decisão do CNJ de declaração de inconstitucionalidade de lei estadual desborda da finalidade e da 
competência específica do órgão. Vencidos os Ministros Roberto Barroso e Rosa Weber, que 
denegavam a segurança. O Ministro Roberto Barroso reputava que a possibilidade de ressarcimento 
irrestrito de despesas médicas e o pagamento de passagens aéreas para a realização de tratamentos 
médicos contrariariam não só o art. 65, §2º, da Loman, que veda a concessão de vantagem nela não 
prevista, mas também o art. 195, §5º, da CF, que não permite a criação, majoração ou extensão de 
benefício ou serviço da seguridade social (saúde, previdência e assistência social) sem a respectiva 
fonte de custeio. Acrescentava que o Conselho Nacional de Justiça, no exercício de suas funções, 
tem legitimidade para deixar de aplicar uma norma em face da supremacia da Constituição.  

MS 27463/MT, rel. Min. Marco Aurélio, 10.5.2016. (MS-27463)  
(Informativo 825, 1ª Turma) 
 

Precatórios 
 

Execução de honorários sucumbenciais e fracionamento 
Não é possível fracionar o crédito de honorários advocatícios em litisconsórcio ativo facultativo 

simples em execução contra a Fazenda Pública por frustrar o regime do precatório. Com base nessa tese, a 
Segunda Turma negou provimento a agravo regimental em recurso extraordinário no qual se sustentava 
tal possibilidade ao argumento de inexistência de ofensa ao art. 100, §§4º e 8º da CF e ao art. 87, I, do 
ADCT. O Colegiado afirmou que, na situação dos autos, a parte recorrente pretendia promover a 
execução dos honorários advocatícios, não apenas de forma autônoma do débito principal, mas também 
de forma fracionada, levando-se em conta o número de litisconsortes ativos. No entanto, como a verba 
honorária pertence a um mesmo titular, seu pagamento de forma fracionada, por requisição de pequeno 
valor (RPV), encontra óbice no art. 100, § 8º, da CF. Em acréscimo, o Ministro Teori Zavascki aduziu 
que a existência de litisconsórcio facultativo não pode ser utilizada para justificar a legitimidade do 
fracionamento da execução dos honorários advocatícios sucumbencias se a condenação à verba honorária 
no título executivo for global, ou seja, se buscar remunerar o trabalho em conjunto prestado aos 
litisconsortes. Assim, não caberia confundir o valor do crédito da verba honorária com o modo adotado 
para sua aferição. O fato de o “valor da condenação”, referido pelo título executivo judicial, abranger, na 
realidade, diversos créditos, de titularidade de diferentes litisconsortes, não tem o condão de transformar a 
verba honorária em múltiplos créditos devidos a um mesmo advogado, de modo a justificar sua execução 
de forma fracionada. Nesse sentido, ressaltou que os honorários advocatícios gozam de autonomia em 
relação ao crédito principal, e com ele não se confunde.  

RE 949383 AgR/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, 17.5.2016. (RE-949383) 
(Informativo 826, 2ª Turma) 

 
DIREITO ELEITORAL 

 
Crime Eleitoral 

 
Crime de desobediência eleitoral e não enquadramento 

Não comete crime de desobediência eleitoral o candidato que, proibido de ingressar em órgãos 
públicos com o intuito de realizar atos inerentes à campanha eleitoral, adentra prédios da Administração 
Pública para filmar e fotografar. Com base nessa orientação, a Segunda Turma julgou improcedente a 
acusação contra o denunciado, nos termos do art. 6º da Lei 8.038/1990, c/c o art. 386, III, do CPP (Lei 
8.038/1990: “Art. 6º - A seguir, o relator pedirá dia para que o Tribunal delibere sobre o recebimento, a 
rejeição da denúncia ou da queixa, ou a improcedência da acusação, se a decisão não depender de outras 
provas” e CPP: “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que 
reconheça: ... III - não constituir o fato infração penal”). Na espécie, magistrado eleitoral determinara que 
os integrantes da coligação a que pertencia o denunciado não entrassem nos prédios onde funcionavam as 
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repartições públicas municipais, com o intuito de realizar atos inerentes à campanha eleitoral, sob pena de 
responderem por crime de desobediência (Código Eleitoral, art. 347). Conforme depoimentos de 
testemunhas, o representante da coligação fora notificado dessa ordem judicial e a comunicara ao 
denunciado. Este, em seu interrogatório, sustentara ter conhecimento de denúncia de que o prefeito, 
adversário político da coligação, cooptava servidores da prefeitura para que participassem de seus 
comícios nos horários de expediente. Com a finalidade de checar essas informações, deslocara-se às 
repartições públicas para filmar e fotografar os servidores que estivessem a trabalhar. Após a diplomação 
do denunciado como deputado federal, a competência fora declinada ao STF. A Turma apontou que, 
ainda que o evento pudesse ter causado transtorno às atividades públicas, não se narrara pedido de voto 
ou outra manifestação que pudesse ser enquadrada como ato de campanha eleitoral. Destacou que a 
conduta em questão fora um ato de fiscalização da Administração Pública, ainda que praticado em 
persecução aos interesses eleitorais do grupo ao qual o denunciado era vinculado.  

Inq 3909/SE, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.5.2016. (Inq-3909) 
(Informativo 826, 2ª Turma) 

 
DIREITO PENAL 

 
Penas 

 
Conduta social e dosimetria 

Em conclusão de julgamento, a Segunda Turma deu provimento a recurso ordinário para determinar ao 
juízo de execução competente que redimensione a pena-base de condenado a quatro anos e onze meses de 
reclusão em regime inicial semiaberto, pela prática do delito de furto qualificado. Cuidava-se de “habeas 
corpus” no qual se alegava afronta ao princípio do “ne bis in idem”, uma vez que o tribunal de origem não 
poderia ter valorado a conduta social com elementos próprios e típicos dos maus antecedentes e da reincidência 
— v. Informativo 803. O Colegiado afirmou que a decisão impugnada teria considerado negativamente 
circunstâncias judiciais diversas com fundamento na mesma base empírica, qual seja, os registros criminais, a 
conferir-lhes conceitos jurídicos assemelhados. Apontou que, antes da reforma da parte geral do CP/1984, 
entendia-se que a análise dos antecedentes abrangeria todo o passado do agente, a incluir, além dos aludidos 
registros, o comportamento em sociedade. Com o advento da Lei 7.209/1984, a conduta social teria passado a 
ter configuração própria. Introduzira-se um vetor apartado com vistas a avaliar o comportamento do condenado 
no meio familiar, no ambiente de trabalho e no relacionamento com outros indivíduos. Ou seja, os antecedentes 
sociais do réu não mais se confundiriam com os seus antecedentes criminais. Tratar-se-ia de circunstâncias 
diversas e, por isso mesmo, a exasperação da pena-base mediante a invocação delas exigiria do magistrado a 
clara demonstração de subsunção da realidade fática ao preceito legal, dentro dos limites típicos. Concluiu que 
teria havido indevida desvalorização plural de circunstâncias — as quais possuiriam balizas próprias — com 
justificativa na mesma base fática.  

RHC 130132, rel. Min. Teori Zavascki, 10.5.2016. (RHC-130132) 
(Informativo 825, 2ª Turma) 
 

Princípios e Garantias Penais 
 

Princípio da insignificância e violência doméstica 
Inadmissível a aplicação do princípio da insignificância aos delitos praticados em situação de 

violência doméstica. Com base nessa orientação, a Segunda Turma negou provimento a recurso ordinário 
em “habeas corpus” no qual se pleiteava a incidência de tal princípio ao crime de lesão corporal cometido 
em âmbito de violência doméstica contra a mulher (Lei 11.340/2006, Lei Maria da Penha).  

RHC 133043/MT, rel. Min. Cármen Lúcia, 10.5.2016. (RHC-133043) 
(Informativo 825, 2ª Turma) 

 
Tipicidade 

 
Empréstimos consignados e retenção por prefeito - 1 

A Primeira Turma, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação penal para condenar 
acusado da prática dos crimes de peculato-desvio e assunção de obrigação no último ano do mandato (CP, 
artigos 312 e 359-C) à pena de dois anos, oito meses e vinte dias de reclusão, em regime inicial aberto, além da 
pena pecuniária de doze dias multa. Na espécie, o acusado teria desviado numerário referente a retenções feitas 
administrativamente nas remunerações de servidores públicos municipais que contraíram empréstimos 
consignados junto a determinada instituição financeira. Além disso, em razão da não transferência do referido 
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numerário ao banco, o acusado autorizara a assunção de obrigação para com a referida instituição no montante 
de R$ 8.385.486,73 no último ano do seu mandato. A defesa sustentava: a) a violação do princípio do promotor 
natural; b) a inexistência de fato típico; c) a impossibilidade de responsabilização objetiva do acusado; d) a 
configuração de hipótese de inexigibilidade de conduta diversa; e) o caráter privado dos valores 
correspondentes dos créditos consignados, o que não ensejaria a configuração do crime de peculato; e f) a 
ausência de prova quanto ao crime de assunção de obrigação no último ano do mandato. Preliminarmente, a 
Turma rejeitou a alegação de violação ao princípio do promotor natural, reiterado o quanto decidido no HC 
90.277/DF (DJe de 1º.8.2008) no sentido da inexistência do citado princípio no ordenamento jurídico 
brasileiro. No mérito, o Colegiado, relativamente à imputação do crime de peculato-desvio, assentou a 
materialidade do delito. A consumação desse crime ocorreria no momento que houvesse a efetiva destinação 
diversa do dinheiro ou valor de que tivesse posse o agente, independente da obtenção material de proveito 
próprio ou alheio. Assim, a consumação, no caso em comento, teria se dado com a não transferência dos 
valores retidos na fonte dos servidores municipais ao banco detentor do crédito, referentes a empréstimos 
consignados em folha de pagamento. Com isso, teria havido a alteração do destino da aplicação dos referidos 
valores. O município seria mero depositário das contribuições descontadas dos contracheques de seus 
servidores, as quais pertenceriam ao banco. Desse modo, os valores retidos não seriam do Município, não 
configurando receita pública. Tratar-se-ia de verba particular não integrante do patrimônio público.  

AP 916/AP, rel. Min. Roberto Barroso, 17.5.2016. (AP-916) 
(Informativo 826, 1ª Turma) 
 

Empréstimos consignados e retenção por prefeito - 2 
Relativamente à autoria do delito, além do dolo na conduta verificada, a Turma consignou que o acusado, 

na qualidade de prefeito, teria deixado de repassar os valores retidos dos salários dos servidores municipais à 
instituição financeira, descumprindo os termos do convênio firmado entre esta última e o município. O réu, em 
seu interrogatório, teria afirmado que o não repasse dos valores ao banco se dera em função da necessidade de 
pagamento de funcionários do município, que se encontraria em momento de crise, e que, posteriormente, com 
o repasse de ICMS pelo governo estadual, faria a compensação das consignações. Assim, teria ficado provada a 
intenção, o dolo, de não repassar os valores para a instituição financeira, descumprindo, também, a legislação 
referente a operações de crédito com desconto em folha de pagamento (Lei 10.820/2003). Portanto, a partir do 
momento em que o acusado, consciente e voluntariamente, se apropria de verbas que detém em razão do cargo 
que ocupa e as desvia para finalidade distinta, pagando os salários dos servidores municipais, não haveria 
dúvidas quanto à pratica do delito de peculato-desvio.  

AP 916/AP, rel. Min. Roberto Barroso, 17.5.2016. (AP-916) 
(Informativo 826, 1ª Turma)  

 
Empréstimos consignados e retenção por prefeito - 3 

A Turma ressaltou a existência de depoimentos constantes dos autos a apontar que o município em 
questão estaria passando por dificuldades em razão da crise mundial, além de ter sido prejudicado no repasse 
proveniente do Fundo de Participação dos Municípios. Assim, segundo alegado pela defesa, o acusado não 
teria outra solução que não a de reter as verbas destinadas para o pagamento de seus servidores, as quais 
possuiriam natureza alimentar. No entanto, também constaria dos autos informação relativa ao aumento da 
folha de pagamento do município, com a contratação de pessoal, e à efetivação de repasses voluntários para 
instituições não governamentais. A existência desses fatos tornaria inviável o reconhecimento de hipótese de 
inexigibilidade de conduta diversa a afastar o juízo de reprovação penal. Outrossim, também estaria 
comprovada nos autos a materialidade e a autoria do crime de assunção de obrigação no último ano de 
mandato. A conduta em comento estaria intimamente ligada ao crime de peculato-desvio, já que no último ano 
não fora repassado ao banco beneficiário os valores retidos dos servidores municipais e, consequentemente, 
fora deixada para a administração posterior o encargo de quitar esses débitos. Vencidos, em parte, os Ministros 
Luiz Fux e Marco Aurélio, que vislumbravam a existência, na hipótese em comento, unicamente do delito 
previsto no art. 359-C do CP.  

AP 916/AP, rel. Min. Roberto Barroso, 17.5.2016. (AP-916) 
(Informativo 826, 1ª Turma) 

 
Uso de munição como pingente e atipicidade 

É atípica a conduta daquele que porta, na forma de pingente, munição desacompanhada de arma. Com 
base nessa orientação, a Segunda Turma concedeu a ordem em “habeas corpus” para restabelecer a decisão de 
tribunal local que absolvera o paciente. Na espécie, o paciente portava — como pingente — munição de uso 
proibido sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar (Lei 10.826/20013, art. 16, 
“caput”). Condenado em primeira instância à pena de três anos de reclusão, substituída por duas penas 
restritivas de direitos, fora absolvido pelo tribunal local. Segundo a Corte estadual, a conduta imputada ao 
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sentenciado não representava qualquer perigo de lesão ou ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado pelo art. 
16, “caput”, da Lei 10.826/2003. A condenação fora restabelecida pelo STJ para afastar a atipicidade da 
conduta, objeto do presente “habeas”. A Turma apontou que, no caso concreto, o comportamento do paciente 
não oferecera perigo, abstrato ou concreto.  

HC 133984/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 17.5.2016. (HC-133984) 
(Informativo 826, 2ª Turma) 

 
Lei de Segurança Nacional: dolo específico e desclassificação 

Por não se tratar de questão envolvendo segurança nacional, o Plenário deu provimento a 
recurso ordinário criminal para, afastada a tipificação do art. 12, parágrafo único, da Lei 7.170/1983: 
a) desclassificar a imputação para a contravenção penal do art. 18 do Decreto-Lei 3.688/1941; b) 
reconhecer a nulidade “ab initio” do processo, diante da incompetência constitucional da Justiça 
Federal (CF, art. 109, IV); e c) declarar extinta a punibilidade do recorrente, pela prescrição da 
pretensão punitiva, com fundamento nos artigos 107, IV, e 109, V, ambos do CP. No caso, o 
recorrente fora condenado, como incurso nas sanções do art. 12, parágrafo único, da Lei 7.170/1983, 
à pena de quatro anos e oito meses de reclusão, por guardar e transportar material militar privativo 
das Forças Armadas. Sustentava, entretanto, que a tipificação do delito exigiria a comprovação do 
dolo específico, qual seja, a motivação política. Defendia que sua intenção era roubar uma agência 
bancária, sem motivação política, de modo a não haver ameaça à segurança nacional. O Colegiado 
entendeu não haver motivação política ou intenção de lesar ou expor a perigo de lesão: a) a 
integridade territorial e a soberania nacional; b) o regime representativo e democrático, a Federação 
e o Estado de Direito; e c) a pessoa dos chefes dos Poderes da União, a fazer incidir a Lei de 
Segurança Nacional. Além disso, à época dos fatos (1997) não estava em vigência o Estatuto do 
Desarmamento, de modo que a legislação aplicável era a Lei das Contravenções Penais.  

RC 1472/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 25.5.2016. (RC-1472) 
(Informativo 827, Plenário)     

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Renúncia 

 
ICMS: venda financiada e hipótese de incidência - 3 

A jurisprudência do STF firmou entendimento no sentido de reconhecer, também na instância 
extraordinária, a possibilidade da homologação do pedido de renúncia ao direito sobre o qual se 
funda a ação, quando postulado por procurador habilitado com poderes específicos, desde que 
anterior ao julgamento final do recurso extraordinário. Com base nessa orientação, ao resolver 
questão de ordem, a Segunda Turma homologou pedido de renúncia ao direito sobre o qual se 
fundava a ação. Na espécie, discutia-se a incidência ou não de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre os acréscimos financeiros decorrentes de operações de compra 
de bens com cartões de crédito emitidos pela própria fornecedora das mercadorias, sem a 
intermediação de instituição financeira, em período anterior a Constituição de 1988 — v. 
Informativos 787 e 806. A Turma destacou que os honorários advocatícios foram restabelecidos na 
forma fixada pela sentença de primeiro grau.  

RE 514639 QO/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 10.5.2016. (RE-514639) 
(Informativo 825, 2ª Turma) 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
Competência 

 
Conflito de atribuições e superfaturamento em construção de conjuntos habitacionais - 2 

Compete ao PGR, na condição de órgão nacional do Ministério Público, dirimir conflitos de 
atribuições entre membros do MPF e de Ministérios Públicos estaduais. Com base nesse 
entendimento, o Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, não conheceu de conflito de 
atribuições suscitado pelo Ministério Público do Estado do Paraná em face do MPF, na hipótese em 
que investigado superfaturamento na construção de conjuntos habitacionais em município 
paranaense — v. Informativo 707. Na espécie, os valores para o financiamento das obras teriam sido 
disponibilizados pela Caixa Econômica Federal (CEF), oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), e colocadas no mercado de consumo por meio do Sistema Financeiro de Habitação. 
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A Corte afirmou que o PGR exerceria a posição de chefe nacional do Ministério Público. Essa 
instituição — apesar da irradiação de suas atribuições sobre distintos órgãos — seria una, nacional e, 
de essência, indivisível. Quando a disciplina prevista nos parágrafos 1º e 3º do art. 128 da CF 
distribui a chefia dos respectivos ramos do Ministério Público — da União e dos Estados, 
respectivamente — outra coisa não seria pretendida senão a ordenação administrativa, 
organizacional e financeira de cada um dos órgãos, o que reafirmaria a ausência de hierarquia entre 
os órgãos federais e estaduais do Ministério Público nacional. Contudo, assentada a obrigação 
constitucional de o PGR dirimir conflitos de atribuições, não se relevaria, com isso, sua atuação 
como chefe do MPU, mas sim a identificação do PGR como órgão nacional do “parquet”. Com 
efeito, em diversas passagens da Constituição seria observada, de modo decisivo, a atribuição de 
poderes e deveres ao PGR, os quais, especialmente por suas abrangências, não se confundiriam com 
as atribuições dessa autoridade como chefe do MPU. Nesse sentido, entre outras hipóteses, o art. 
103, VI, da CF, fixa a competência do PGR para a propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o STF; o art. 103, § 1º, da 
CF, determina que o PGR seja previamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e em todos os 
processos de competência daquela Corte; o art. 103-B da CF atribui ao PGR a escolha do membro do 
Ministério Público estadual que integra o CNJ, dentre os nomes indicados pelo órgão competente de 
cada instituição estadual. O órgão nacional, portanto, encontrar-se-ia em posição conglobante dos 
Ministérios Públicos da União e dos Estados-Membros. Por outro lado, as competências do STF e do 
STJ deteriam caráter taxativo, e em nenhuma delas estaria previsto dirimir os conflitos de atribuições 
em questão. Por fim, não se extrairia dessa situação conflito federativo apto a atrair a competência 
do STF. O Ministro Roberto Barroso reajustou seu voto. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que 
conhecia do conflito e estabelecia a atribuição do MPF para proceder à investigação aventada.  

ACO 924/PR, rel. Min. Luiz Fux, 19.5.2016. (ACO-924) 
(Informativo 826, Plenário)     

 

 
Conflito de atribuições e Fundef - 4 

 O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, não conheceu de conflito de 
atribuições suscitado pelo MPF em face do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
relativamente à investigação de supostas irregularidades concernentes à gestão de recursos oriundos 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef) — v. Informativos 604, 699 e 752. No caso, fora instaurado inquérito civil, a 
pedido do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundef, pelo “parquet” 
estadual da Comarca de João Câmara/RN, visando apurar a existência de irregularidades no 
Município de Bento Fernandes/RN no tocante às ordens de despesas à conta do Fundef. A Corte 
reiterou a fundamentação expendida no julgamento da ACO 924/PR (acima noticiada). Reajustou 
seu voto o Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente). Vencido o Ministro Marco Aurélio (relator), 
que conhecia do conflito e estabelecia a atribuição do MPF para proceder à investigação aventada.  

ACO 1394/RN, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 19.5.2016. (ACO-1394) 
(Informativo 826, Plenário)    

 
Conflito de atribuições e Fundef - 4 

 O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, não conheceu de conflitos de 
atribuições suscitados pelo MPF em face do Ministério Público do Estado de São Paulo (Pet 
4706/DF) e do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte (Pet 4863/RN) relativamente a 
investigação de supostas irregularidades concernentes à gestão de recursos oriundos do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e Valorização do Magistério (Fundef) — v. Informativos 
626 e 699. A Corte reiterou a fundamentação expendida no julgamento da ACO 924/PR (acima 
noticiada). Reajustaram os votos os Ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski (Presidente) e 
Luiz Fux. Vencidos os Ministros Marco Aurélio (relator), Ayres Britto e Joaquim Barbosa, que 
conheciam dos conflitos e estabeleciam a atribuição do MPF para proceder à investigação aventada.  

Pet 4706/DF, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 19.5.2016. (Pet-4706) 
Pet 4863/RN, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 19.5.2016. (Pet-4863) 
(Informativo 826, Plenário)    

 
“Habeas Corpus”: competência de juiz instrutor e foro privilegiado 

Os juízes instrutores atuam como “longa manus” do magistrado relator e, nessa condição, 
procedem sob sua supervisão. Trata-se, portanto, de delegação limitada a atos de instrução, com 
poder decisório restrito ao alcance desses objetivos. Com base nessa orientação, a Primeira Turma, 
por maioria, indeferiu a ordem de “habeas corpus” em que pretendida a nulidade dos atos 
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processuais. Na espécie, ministro de tribunal superior (desembargador à época dos fatos) e juiz 
instrutor teriam sido denunciados por praticar diversos delitos associados ao exercício da referida 
função. Segundo o impetrante, seria indevida a delegação de atos instrutórios a serem praticados nos 
autos da ação penal. Ademais, a aposentadoria do paciente afastaria a prerrogativa de foro, já que a 
maioria dos investigados não se encontra investida em cargo ou função pública que justifiquem a 
competência penal originária do STJ, razão pela qual a ação penal deveria ser desmembrada, com a 
submissão do paciente às instâncias ordinárias. A Turma ressaltou que não se registra hipótese de 
incompetência do STJ, questão detidamente analisada por aquela Corte. O procedimento alinha-se 
com o Enunciado 704 da Súmula do STF (“Não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e 
do devido processo legal a atração por continência ou conexão do processo do co-réu ao foro por 
prerrogativa de função de um dos denunciados”). Registrou a validade e a regularidade da atuação do 
juiz instrutor no STJ, a referendar o disposto no art. 3º da Lei 8.038/1990 [“Art. 3º - Compete ao 
relator: ... III – convocar desembargadores de Turmas Criminais dos Tribunais de Justiça ou dos 
Tribunais Regionais Federais, bem como juízes de varas criminais da Justiça dos Estados e da 
Justiça Federal, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, até o máximo de 2 
(dois) anos, para a realização do interrogatório e de outros atos da instrução, na sede do tribunal ou 
no local onde se deva produzir o ato”]. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que concedia a ordem. 
Frisava que as competências do STJ e do STF seriam de direito estrito, definidas na Constituição. 
Assentava que, com a aposentadoria do paciente – desembargador – ,cessaria a competência 
excepcional do STJ. Assim, o seu recurso de apelação deveria ter permanecido no tribunal de justiça 
estadual.  

HC 131164/TO, rel. Min. Edson Fachin, 24.5.2016. (HC-131164) 
(Informativo 827, 1ª Turma) 

 
Execução da Pena 

 
Regime de cumprimento de pena e execução penal - 4 

O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, deu parcial provimento a recurso 
extraordinário em que se discutia a possibilidade de cumprimento de pena em regime menos 
gravoso, diante da impossibilidade de o Estado fornecer vagas para o cumprimento no regime 
originalmente estabelecido em condenação penal — v. Informativo 810. Na espécie, o acórdão 
recorrido fixara a prisão em regime domiciliar a condenado à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, 
em razão da não existência de estabelecimento destinado ao regime semiaberto que atendesse todos 
os requisitos da LEP. A Corte determinou que, havendo viabilidade, ao invés da prisão domiciliar, se 
observasse: a) a saída antecipada do sentenciado no regime com falta de vagas; b) a liberdade 
eletronicamente monitorada do recorrido, enquanto em regime semiaberto; e c) o cumprimento de 
penas restritivas de direito e/ou estudo após progressão ao regime aberto. Assentou, assim, em sede 
de repercussão geral, o entendimento de que: a) a falta de estabelecimento penal adequado não 
autorizaria a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso; b) os juízes da execução 
penal poderiam avaliar os estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto e aberto, para 
qualificação como adequados a tais regimes. Seriam aceitáveis estabelecimentos que não se 
qualificassem como “colônia agrícola, industrial” (regime semiaberto) ou “casa de albergado ou 
estabelecimento adequado” (regime aberto) (art. 33, §1º, “b” e “c”); c) havendo “déficit” de vagas, 
deveria ser determinada: 1) a saída antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; 2) a 
liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que saísse antecipadamente ou fosse posto em 
prisão domiciliar por falta de vagas; 3) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao 
sentenciado que progredisse ao regime aberto. Outrossim, até que fossem estruturadas as medidas 
alternativas propostas, poderia ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado. O Tribunal ressaltou, 
ainda, que o CNJ deveria apresentar: a) em 180 dias, contados da conclusão do julgamento: 1) 
projeto de estruturação do Cadastro Nacional de Presos, com etapas e prazos de implementação, 
devendo o banco de dados conter informações suficientes para identificar os mais próximos da 
progressão ou extinção da pena; 2) relatório sobre a implantação das centrais de monitoração e penas 
alternativas, acompanhado, se for o caso, de projeto de medidas ulteriores para desenvolvimento 
dessas estruturas; e b) em um ano, relatório com projetos para: 1) expansão do Programa Começar de 
Novo e adoção de outras medidas buscando o incremento da oferta de estudo e de trabalho aos 
condenados; e 2) aumento do número de vagas nos regimes semiaberto e aberto.  

RE 641320/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 11.5.2016. (RE-641320) 
(Informativo 825, Plenário, Repercussão Geral)   
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Regime de cumprimento de pena e execução penal - 5 
A Corte destacou que o sistema progressivo de cumprimento de penas não estaria funcionando 

a contento. Haveria falta de vagas nos regimes semiaberto e aberto, este último sendo desprezado por 
várias unidades da Federação. Assim, a lei prevê 3 degraus da progressão, mas o último grau 
simplesmente não existiria em mais da metade do País. Por outro lado, na prática, os modelos de 
estabelecimentos de cumprimento de pena, necessariamente adequados aos regimes semiaberto e 
aberto (CP, art. 33, §1º, “b” e “c”), teriam sido abandonados. Desse modo, os presos dos referidos 
regimes estariam sendo mantidos nos mesmos estabelecimentos que os presos em regime fechado e 
provisórios. Contudo, a possibilidade de manutenção de condenado em regime mais gravoso, na 
hipótese de inexistir vaga em estabelecimento adequado ao seu regime, seria uma questão ligada a 
duas garantias constitucionais em matéria penal da mais alta relevância: a individualização da pena 
(CF, art. 5º, XLVI) e a legalidade (CF, art. 5º, XXXIX). O sistema brasileiro teria sido formatado 
tendo o regime de cumprimento da pena como ferramenta central da individualização da sanção, 
importante na fase de aplicação (fixação do regime inicial) e capital na fase de execução (progressão 
de regime). Assim, a inobservância do direito à progressão de regime, mediante manutenção do 
condenado em regime mais gravoso, ofenderia o direito à individualização da pena. A violação ao 
princípio da legalidade seria ainda mais evidente. Conforme art. 5º, XXXIX, da CF, as penas devem 
ser previamente cominadas em lei. A legislação brasileira prevê o sistema progressivo de 
cumprimento de penas. Logo, assistiria ao condenado o direito a ser inserido em um regime inicial 
compatível com o título condenatório e a progredir de regime de acordo com seus méritos. A 
manutenção do condenado em regime mais gravoso seria um excesso de execução, com violação a 
direitos dele. Em outra perspectiva, haveria que ser rechaçada qualquer possibilidade de ponderar os 
direitos dos condenados à individualização da pena e à execução da pena de acordo com a lei e com 
os interesses da sociedade na manutenção da segurança pública. Não se poderia negar o dever do 
Estado de proteger os bens jurídicos penalmente relevantes. A proteção à integridade da pessoa e ao 
seu patrimônio contra agressões injustas estaria na raiz da própria ideia de Estado Constitucional. 
Em suma, o Estado teria o dever de proteger os direitos fundamentais contra agressões injustas de 
terceiros, como corolário do direito à segurança (CF, art. 5º). No entanto, a execução de penas 
corporais em nome da segurança pública só se justificaria com a observância de estrita legalidade. 
Regras claras e prévias seriam indispensáveis. Permitir que o Estado executasse a pena de forma 
deliberadamente excessiva seria negar não só o princípio da legalidade, mas a própria dignidade 
humana dos condenados (CF, art. 1º, III). Por mais grave que fosse o crime, a condenação não 
retiraria a humanidade da pessoa condenada. Ainda que privados de liberdade e dos direitos 
políticos, os condenados não se tornariam simples objetos de direito (CF, art. 5º, XLIX).  

RE 641320/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 11.5.2016. (RE-641320) 
(Informativo 825, Plenário, Repercussão Geral) 

 
Regime de cumprimento de pena e execução penal - 6 

O Plenário asseverou que, atualmente, haveria duas alternativas de tratamento do sentenciado que 
progredisse de regime quando não houvesse vagas suficientes. Ou seria mantido no regime mais gravoso 
ao que teria direito (fechado), ou seria colocado em regime menos gravoso (prisão domiciliar). Contudo, 
já não bastaria apenas afirmar o direito ao regime previsto na lei ou ao regime domiciliar. Apesar de ser 
imprescindível cobrar dos poderes públicos soluções definitivas para a falta de vagas — pela melhoria da 
administração das vagas existentes ou pelo aumento do número de vagas —, não haveria, porém, solução 
imediata possível. Desse modo, seria necessário verificar o que fazer com os sentenciados se a situação de 
falta de vagas estivesse configurada. A prisão domiciliar seria uma alternativa de difícil fiscalização e, 
isolada, de pouca eficácia. Todavia, não deveria ser descartada sua utilização, até que fossem estruturadas 
outras medidas, como as anteriormente mencionadas. Desse modo, seria preciso avançar em propostas de 
medidas que, muito embora não fossem tão gravosas como o encarceramento, não estivessem tão aquém 
do “necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime” (CP, art. 59). As medidas em questão 
não pretenderiam esgotar as alternativas a serem adotadas pelos juízos de execuções penais no intuito de 
equacionar os problemas de falta de vagas nos regimes adequados ao cumprimento de pena. As 
peculiaridades de cada região e de cada estabelecimento prisional poderiam recomendar o 
desenvolvimento dessas medidas em novas direções. Assim, seria conveniente confiar às instâncias 
ordinárias margem para complementação e execução das medidas. O fundamental seria afastar o excesso 
da execução — manutenção do sentenciado em regime mais gravoso — e dar aos juízes das execuções 
penais a oportunidade de desenvolver soluções que minimizassem a insuficiência da execução, como se 
daria com o cumprimento da sentença em prisão domiciliar ou outra modalidade sem o rigor necessário. 
Vencido o Ministro Marco Aurélio, que desprovia o recurso por entender que o acórdão recorrido teria 

 18 



observado a jurisprudência do STF na matéria, devendo ser considerados os parâmetros objetivos e 
subjetivos do recurso em comento.  

RE 641320/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 11.5.2016. (RE-641320) 
(Informativo 825, Plenário, Repercussão Geral) 

 
“Habeas Corpus”: saída temporária de preso e contagem de prazo 

A contagem do prazo do benefício de saída temporária de preso é feita em dias e não em horas. 
Com base nessa orientação, a Segunda Turma denegou a ordem de “habeas corpus” em que se pretendia a 
contagem de tal benesse a partir da 00h do primeiro dia. No caso, o paciente aduzia que sua liberação 
apenas às doze horas do primeiro dia do benefício prejudicaria a fruição do prazo legalmente previsto de 
sete dias (LEP, art. 124), porque usufruiria apenas seis dias e meio de tal direito. Assim, considerava que 
a saída temporária não deveria se sujeitar à estrita forma de contagem do prazo prevista no art. 10 do 
Código Penal (“Art. 10. O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e 
os anos pelo calendário comum”). A Turma destacou ser indevida, na ordem penal, a contagem do prazo 
em horas e, por isso, manteve o cômputo em forma de dias. Ademais, a se entender de forma diversa, 
estar-se-ia colocando em risco a segurança do estabelecimento penal, bem como a organização do sistema 
prisional.  

HC 130883/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 31.5.2016.  (HC-130883) 
(Informativo 828, 2ª Turma) 

 
“Habeas Corpus” 

 
“Habeas corpus” e desclassificação 

É incabível a utilização de “habeas corpus” impetrado com a finalidade de obter a desclassificação 
de homicídio com dolo eventual (CP, art. 121, c/c art. 18, I) para homicídio culposo na direção de veículo 
automotor (CTB, art. 302, § 2º), na hipótese em que discutida a existência de dolo eventual ou culpa 
consciente na conduta do motorista que se apresente em estado de embriaguez. Essa a orientação da 
Primeira Turma, que não conheceu de “habeas corpus” impetrado em face de acórdão do STJ, porquanto 
inviável a interposição de “habeas corpus” com caráter substitutivo de recurso extraordinário. Destacou 
que a cognição do referido remédio constitucional, em matéria de verificação probatória, seria 
relativamente estreita. Além disso, reiterou o que decidido do RHC 116.950/ES (DJe de 14.2.2014) no 
sentido de que seria “admissível, em crimes de homicídio na direção de veículo automotor, o 
reconhecimento do dolo eventual, a depender das circunstâncias concretas da conduta. Mesmo em crimes 
de trânsito, definir se os fatos, as provas e as circunstâncias do caso autorizam a condenação do paciente 
por homicídio doloso ou se, em realidade, trata-se de hipótese de homicídio culposo ou mesmo de 
inocorrência de crime é questão que cabe ao Conselho de Sentença do Tribunal do Júri”. Vencidos os 
Ministros Luiz Fux (relator) e Marco Aurélio, que, ao invocar precedente firmado quando do julgamento 
do HC 107.801/SP (DJe de 13.10.2011), conheciam do “habeas corpus” e deferiam a ordem.  

HC 131029/RJ, rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o acórdão Min. Edson Fachin, 17.5.2016. (HC-131029) 
(Informativo 826, 1ª Turma) 

 
Visita a detento e impetração de “habeas corpus” 

A Segunda Turma não conheceu de “habeas corpus” no qual pleiteada a realização de visita direta a 
interno em estabelecimento penal e não nas dependências de parlatório. No caso, fora vedada a 
manutenção de contato direto entre detento recluso em penitenciária de segurança máxima e sua mãe, 
ambos pacientes no “writ” em comento. Não sendo possível a realização dos movimentos exigidos no 
procedimento de revista íntima em razão de doença — artrose no joelho direito — de que seria portadora 
a visitante, o juiz de execução penal, com fundamento em norma regimental, recomendara a utilização de 
parlatório. A Turma, ao assentar a inadequação da via eleita, reiterou os fundamentos expendidos quando 
do julgamento do RHC 121.046/SP (DJe de 26.5.2015) e do HC 127.685/SP (DJe de 20.8.2015) no 
sentido de que, por não haver efetiva restrição ao “status libertatis” do paciente, o “habeas corpus” seria 
meio inidôneo para discutir direito de visita a preso. Ademais, na espécie, nem sequer teria havido 
negativa de autorização para a visita, mas sim a mera restrição a que fosse realizada nas dependências do 
parlatório, diante da impossibilidade de a paciente, em razão de suas condições médicas particulares, ser 
submetida à prévia revista mecânica. Por fim, seria de se ressaltar que o recluso em questão fora 
condenado à pena de 14 anos, 3 meses e 18 dias de reclusão pela prática de roubos qualificados e tráfico 
de drogas, em penitenciária de segurança máxima. Vencido o Ministro Gilmar Mendes, que admitia o 
“habeas corpus”.  

HC 133305/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 24.5.2016. (HC-133305) 
(Informativo 827, 2ª Turma) 
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Investigação Preliminar 

 
Vício em inquérito policial e nulidade de ação penal 

É incabível a anulação de processo penal em razão de suposta irregularidade verificada em 
inquérito policial. Esse o entendimento da Segunda Turma, que, ao reafirmar a jurisprudência 
assentada na matéria, negou provimento a recurso ordinário em “habeas corpus” em que se pleiteava 
a anulação de atos praticados em inquérito policial presidido por delegado alegadamente suspeito. 
Precedentes citados: RHC 43.878/SP (DJU de 5.4.1967) e HC 73.271/SP (DJU de 4.10.1996).  

RHC 131450/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.5.2016. (RHC-131450) 
(Informativo 824, 2ª Turma) 

 
Medidas Cautelares Diversas da Prisão 

 
Parlamentar e afastamento do cargo - 1 

Por reputar que os elementos fáticos e jurídicos teriam demonstrado que a presença de 
parlamentar na função de Presidente da Câmara dos Deputados representaria risco para as 
investigações penais sediadas no Supremo Tribunal Federal, o Plenário referendou medida cautelar 
deferida em ação cautelar ajuizada pelo Procurador-Geral da República, no âmbito de inquéritos já 
instaurados na Corte. A decisão referendada decretara a suspensão do exercício do mandato de 
deputado federal e, em decorrência, da função de Presidente da Câmara dos Deputados. O Tribunal 
também determinou que fosse notificado o Primeiro-Vice-Presidente da Câmara dos Deputados, ou, 
na sua ausência, o Segundo-Vice-Presidente (Regimento Interno da Câmara dos Deputados, art. 18), 
do inteiro teor da presente decisão, a fim de dar-lhe cumprimento, nos termos regimentais próprios. 
Na espécie, embora se tratasse de providência inserida no rol das competências originárias do relator 
das ações penais (Lei 8.038/1990, art. 2º, “caput” e parágrafo único), a decisão fora levada a 
referendo do Plenário pela relevância institucional de suas consequências. O Colegiado reputou que 
de forma minuciosa o Ministério Público Federal descrevera diversos fatos supostamente criminosos 
e praticados com desvio de finalidade, sob a atuação direta do referido parlamentar que estaria a 
utilizar o cargo de deputado federal e a função de Presidente da Câmara dos Deputados para fins 
ilícitos e, em especial, para obtenção de vantagens indevidas. Apontou que a reforma positivada pela 
Lei 12.403/2011 no CPP trouxe alterações quanto à decretação de medidas de cautela, entre as quais 
o estabelecimento da preferencialidade do uso de meios alternativos à prisão preventiva. É o que 
dispõe o art. 282, § 6º da referida norma [“Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título 
deverão ser aplicadas observando-se a: ... § 6º. A prisão preventiva será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 319)]”. Entretanto, o cabimento da medida 
suspensiva reclama inevitável leitura a respeito da existência de riscos que possam transcender a 
própria instância processual penal, sobretudo quando se tratar do exercício de funções públicas 
relevantes. Nestes casos, a decretação da medida servirá a dois interesses públicos indivisíveis: a) a 
preservação da utilidade do processo (pela neutralização de uma posição de poder que possa tornar o 
trabalho de persecução mais acidentado); e b) a preservação da finalidade pública do cargo (pela 
eliminação da possibilidade de captura de suas competências em favor de conveniências particulares 
sob suspeita).  

AC 4070/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 5.5.2016. (AC-4070) 
(Informativo 824, Plenário)     

 
Parlamentar e afastamento do cargo - 2 

O relator lembrou que o CPP tutela igualmente e a um só tempo o risco tanto da prática da 
delinquência no poder quanto do uso do poder para delinquir (“Art. 319. São medidas cautelares diversas 
da prisão: ... VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou 
financeira quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais”). Esclareceu 
que compete a cada uma das Casas Parlamentares a grave missão institucional de decidir sobre a cassação 
do título que investe deputados e senadores nos poderes inerentes à representação popular. Isso implica 
admitir por mais excêntrico que possa parecer à consciência cívica em geral que um mandato parlamentar 
pode vir a subsistir ainda quando o seu titular tenha tido seus direitos políticos suspensos pela justiça, por 
decisão transitada em julgado (“Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: I - que infringir 
qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; II - cujo procedimento for declarado 
incompatível com o decoro parlamentar; ... VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada 
em julgado. ... § 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara dos 
Deputados ou pelo Senado Federal, por maioria absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de 
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partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa”). O preceito trabalha com 
uma lógica de harmonia entre Poderes, que não interdita o funcionamento de qualquer um deles. Pelo 
contrário, permite que cada um funcione dentro de suas respectivas competências. O Poder Judiciário se 
pronuncia quanto à formação da culpa, enquanto o Poder Legislativo se manifesta sobre a cessação do 
mandato, cabendo a esta última instância justificar o seu entendimento sobre a subsistência de vínculo de 
representatividade já debilitado no seu substrato de legitimidade diante dos apelos da opinião pública. 
Segundo o Plenário, a ascensão política do investigado à posição de Presidente da Câmara, além de não 
imunizá-lo de eventuais medidas penais de caráter cautelar, concorre para que o escrutínio a respeito do 
cabimento dessas medidas seja ainda mais aprofundado. Afinal, de acordo com o art. 282, II, do CPP, o 
exame deve considerar as condições pessoais do agente, o que remete, quando a medida postulada for 
aquela do art. 319, VI, do mesmo Código, a investigação sobre a realidade de Poder em que ele está 
inserido (“Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a: 
... II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do 
indiciado ou acusado”). Por óbvio, quando se trata de responsabilidades da liderança de uma das duas 
Casas Legislativas mais importantes da Nação, que exige escrúpulos compatíveis com a sua altíssima 
honorabilidade, mais intensa deve ser a crítica judiciária a respeito da presença de riscos para o bom 
desenvolvimento da jurisdição penal. Depoimentos de testemunhas, documentos e mensagens em 
telefones celulares demonstraram a atuação do parlamentar que, de forma reiterada, agiria com aparente 
desvio de finalidade e para o alcance de fins ilícitos, entre eles o recebimento ilícito de valores 
expressivos. Ainda, teria o parlamentar colocado seus aliados em cargos chaves de importante CPI para 
fins de constranger colaboradores, bem como para evitar que ele próprio fosse investigado, além de 
desqualificar pessoas, empresas e políticos que se disponibilizaram a colaborar com a elucidação dos 
crimes.  

AC 4070/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 5.5.2016. (AC-4070) 
(Informativo 824, Plenário) 

 
Parlamentar e afastamento do cargo - 3 

O Colegiado considerou que os episódios narrados configurariam caso típico de abuso de poder que 
merece a intervenção do Judiciário, sob pena de comprometer o resultado final da investigação e, 
portanto, da aplicação da lei penal. Destacou o fato de que o cumprimento de qualquer diligência 
investigatória na Câmara dos Deputados deve ser precedido de autorização de sua Mesa Diretora, que é 
presidida pelo parlamentar em questão. Ou seja, a produção de provas em relação a eventuais ilícitos 
praticados pelo Presidente da Câmara dependeria de prévia autorização do próprio investigado. Ainda que 
a perfeita interação entre os Poderes seja a situação idealizada como padrão pela Constituição, que deles 
exige harmonia, isso se manifesta claramente impossível quando o investigado é, como no caso, o próprio 
Presidente da Mesa Diretora. Portanto, embora não seja a prévia autorização do Parlamento um 
pressuposto de validade do ato investigatório, porque ausente previsão constitucional que malfira a 
jurisdição do STF, não há dúvida de que a condição de investigado do Presidente da Câmara compromete 
a harmonia entre os Poderes da República. Ainda que não seja o momento de se formular juízo definitivo 
acerca dos fatos narrados, há indícios de que o requerido, na condição de parlamentar e, mais ainda, na de 
Presidente da Câmara dos Deputados, tem meios e é capaz de efetivamente obstruir a investigação e a 
colheita de provas, intimidar testemunhas e impedir, ainda que, indiretamente, o regular trâmite da ação 
penal em curso no STF, assim como das diversas investigações existentes nos inquéritos regularmente 
instaurados. Frisou haver fato superveniente ao pedido ora analisado consistente no fato de o Conselho de 
Ética daquela Casa Legislativa haver admitido a representação formulada em desfavor do requerido. 
Além disso, o estado de suspeição que paira sobre a figura do atual ocupante da presidência da Casa 
Legislativa — formalmente acusado por infrações penais e disciplinares — contracena negativamente 
com todas suas responsabilidades, principalmente quando há ponderáveis elementos indiciários a indicar 
que ele articulou uma rede de obstrução contra as instâncias de apuração dos pretensos desvios de 
conduta que lhe são imputados.  

AC 4070/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 5.5.2016. (AC-4070) 
(Informativo 824, Plenário) 

 
Parlamentar e afastamento do cargo - 4 

A presença do requerido na função por ele ora ocupada além representar risco para as investigações 
penais sediadas no Supremo Tribunal Federal, é um pejorativo que conspira contra a própria dignidade da 
instituição por ele liderada. O exercício do cargo, nas circunstâncias indicadas, compromete a vontade da 
Constituição, sobretudo a que está manifestada nos princípios de probidade e moralidade que devem 
governar o comportamento dos agentes políticos. A Corte asseverou que todo ocupante de mandato tem 
ao menos dois compromissos a respeitar: um deles é com os seus representados; o outro é com o do 
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projeto de país que ele se obriga a cumprir ao assumir sua função pública. A atividade parlamentar só 
poderá ser exercida, com legitimidade, se for capaz de reverenciar essas duas balizas. Se os interesses 
populares vierem a se revelar contrários às garantias, às liberdades e ao projeto de justiça da Constituição, 
lá estará o STF para declará-los nulos, pelo controle de constitucionalidade. No entanto, não são apenas 
os produtos legislativos que estão submetidos ao controle judicial. Também o veículo da vontade popular 
— o mandato — está sujeito a controle. A forma preferencial para que isso ocorra é pelas mãos dos 
próprios parlamentares. Mas, em situações de excepcionalidade, em que existam indícios concretos a 
demonstrar riscos de quebra da respeitabilidade das instituições, é papel do STF atuar para cessá-los, 
garantindo uma república para os comuns, e não uma comuna de intocáveis. O Tribunal concluiu que, em 
razão dos fatos descritos, a medida postulada mostra-se necessária, adequada e suficiente.  

AC 4070/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 5.5.2016. (AC-4070) 
(Informativo 824, Plenário) 

 
Nulidades 

 
HC e impedimento ou suspeição de magistrado 

A jurisprudência do STF assenta a impossibilidade de interpretação criadora de causas de 
impedimento e suspeição. Com base nessa tese, a Segunda Turma negou provimento a recurso ordinário 
em “habeas corpus” no qual se alegava impedimento ou suspeição de desembargador federal para o 
julgamento de apelação e “habeas corpus”, tendo em conta o fato de ele haver exercido a função de 
corregedor regional da Justiça Federal em processo administrativo instaurado em desfavor do recorrente.  

RHC 131735/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.5.2016. (RHC-131735) 
(Informativo 824, 2ª Turma) 
 

Princípios e Garantias Processuais 
 

Reclamação e uso de algemas por ordem de autoridade policial 
A apresentação do custodiado algemado à imprensa pelas autoridades policiais não afronta o 

Enunciado 11 da Súmula Vinculante (“Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 
receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado”). Com base nessa orientação, a Primeira Turma julgou improcedente 
reclamação ajuizada por custodiado que, preso preventivamente por ordem judicial, fora apresentado 
algemado à imprensa por policiais civis estaduais. A Turma asseverou que a decisão judicial que 
determinara a segregação do reclamante não determinara o uso de algemas. Destacou que, embora 
evidenciado o emprego injustificado do referido artefato, seu manuseio decorrera de ato administrativo da 
autoridade policial, situação não abarcada pelo verbete, que se refere à prática de ato processual. As algemas 
teriam sido utilizadas um dia após a prisão, quando o reclamante já se encontrava na delegacia de polícia, 
tão somente no momento da exibição dos presos à imprensa. Assim, eventual responsabilização do Estado 
ou dos agentes envolvidos, decorrente dos fatos noticiados na inicial, deve ser buscada na via apropriada.  

Rcl 7116/PE, rel. Min. Marco Aurélio, 24.5.2016. (Rcl-7116) 
(Informativo 827, 1ª Turma) 

 
Prisão Processual 

 
Lei 13.257/2016 e pedido superveniente  

A Segunda Turma rejeitou embargos de declaração em agravo regimental em “habeas corpus” no 
qual pretendido o reexame da causa, porém, concedeu a ordem de ofício para que o tribunal de origem 
competente verifique se a embargante faz jus à novel prisão domiciliar nos termos da Lei 13.257/2016. 
Na espécie, a embargante pleiteava o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes, para fins de 
revogação da sua custódia preventiva ou a concessão da ordem de ofício para substituir a prisão 
preventiva por domiciliar em atenção ao inciso V do art. 318 do CPP, recentemente incluído pela Lei 
13.257/2016 [“Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: 
... V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos”].  A Turma asseverou que tal pedido 
superveniente deveria ser analisado pelo juízo de origem, uma vez que não cabe ao STF apreciá-lo de 
forma originária, sob pena de incorrer em supressão de instância, além de grave violação às regras 
constitucionais de competência.  

HC 132462 AgR-ED/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 10.5.2016. (HC-132462) 
(Informativo 825, 2ª Turma) 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 

 
Provas 

 
Crime militar: expedição de carta precatória e interrogatório de réu solto  

Ante o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, a Primeira Turma concedeu “habeas 
corpus” de ofício para a extinguir a punibilidade do paciente (CPM, art. 125, VI). Tratava-se de “writ” em 
que se sustentava a nulidade do processo a partir do interrogatório realizado via carta precatória, assim 
como a aplicação da atenuante da confissão espontânea, cujo reconhecimento constituiria direito subjetivo 
do paciente à redução de pena. O impetrante argumentava não haver previsão legal ou qualquer 
fundamentação no despacho em que determinada a realização do ato deprecado. Apontava a ocorrência de 
constrangimento ilegal decorrente da flexibilização do princípio da identidade física do juiz. O Colegiado 
considerou que o paciente respondera ao processo em liberdade. Uma vez solto, não é ônus do Estado 
providenciar o transporte até a sede do órgão julgador para, lá, ser interrogado. Acrescentou que, embora 
o Código de Processo Penal Militar não preveja a expedição de carta precatória para inquirir acusado, e 
sim citá-lo, tampouco a veda. Presente a lacuna observa-se a incidência subsidiária da legislação de 
processo penal comum, quando aplicável ao caso concreto e sem prejuízo da índole do processo penal 
militar (CPM, art. 3º, “a”). Além disso, entendeu que a atenuante da confissão, nos termos do Código 
Penal Militar, está vinculada à revelação da autoria criminosa ignorada ou imputada a outrem. Por outro 
lado, tal atenuante de pena prevista no art. 65, III, “d”, do CP exige apenas a espontaneidade, mas não 
alcança a legislação militar, em virtude do critério da especialidade. Isso porque não afasta a razão de ser 
da minorante, qual seja, elucidar a verdade real.  

HC 115189/AM, rel. Min. Marco Aurélio, 3.5.2016. (HC-115189) 
(Informativo 824, 1ª Turma) 

 
Supremo Tribunal Federal 

Secretaria de Documentação - SDO 
Coordenadoria de Jurisprudência Comparada e Divulgação de Julgados - CJCD 

CJCD@stf.jus.br 

 23 

mailto:CJCD@stf.jus.br

	Informativo STF Mensal
	Ente Federativo: princípio da intranscendência e inscrição em cadastros federais de inadimplência
	PAD: comissão processante, demissão e improbidade administrativa
	Rcl: reserva de Plenário, isonomia e reajuste de vencimentos -1
	Rcl: reserva de Plenário, isonomia e reajuste de vencimentos -2
	Pensão por morte à companheira e à ex-esposa
	Fazenda Pública e atuação em juízo - 1
	Fazenda Pública e atuação em juízo - 2
	Fazenda Pública e atuação em juízo - 3
	EC: vício de iniciativa e autonomia da Defensoria Pública - 6
	EC: vício de iniciativa e autonomia da Defensoria Pública - 7
	EC: vício de iniciativa e autonomia da Defensoria Pública - 8
	Defensoria Pública: autonomia funcional, administrativa e orçamentária - 4
	Defensoria Pública: autonomia funcional, administrativa e orçamentária - 5
	Defensoria Pública: autonomia funcional, administrativa e orçamentária - 6
	Defensoria Pública e participação na sua proposta orçamentária
	ADPF: associação e legitimidade ativa
	Distribuição de medicamento e necessidade de registro sanitário - 1
	Distribuição de medicamento e necessidade de registro sanitário - 2
	Constituição do Estado da Paraíba - 12
	Magistratura e limites de despesas médicas e odontológicas conferidas por lei estadual
	Execução de honorários sucumbenciais e fracionamento
	Crime de desobediência eleitoral e não enquadramento
	Conduta social e dosimetria
	Princípio da insignificância e violência doméstica
	Empréstimos consignados e retenção por prefeito - 1
	Empréstimos consignados e retenção por prefeito - 2
	Empréstimos consignados e retenção por prefeito - 3
	Uso de munição como pingente e atipicidade
	Lei de Segurança Nacional: dolo específico e desclassificação
	ICMS: venda financiada e hipótese de incidência - 3
	Conflito de atribuições e superfaturamento em construção de conjuntos habitacionais - 2
	Conflito de atribuições e Fundef - 4
	Conflito de atribuições e Fundef - 4
	“Habeas Corpus”: competência de juiz instrutor e foro privilegiado
	Regime de cumprimento de pena e execução penal - 4
	Regime de cumprimento de pena e execução penal - 5
	Regime de cumprimento de pena e execução penal - 6
	“Habeas Corpus”: saída temporária de preso e contagem de prazo
	“Habeas corpus” e desclassificação
	Visita a detento e impetração de “habeas corpus”
	Vício em inquérito policial e nulidade de ação penal
	Parlamentar e afastamento do cargo - 1
	Parlamentar e afastamento do cargo - 2
	Parlamentar e afastamento do cargo - 3
	Parlamentar e afastamento do cargo - 4
	HC e impedimento ou suspeição de magistrado
	Reclamação e uso de algemas por ordem de autoridade policial
	Lei 13.257/2016 e pedido superveniente
	Crime militar: expedição de carta precatória e interrogatório de réu solto

